PARECER N° 191, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 956, DE 2013
O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, através da mensagem A-221/2013 enviou à esta Casa o Projeto de Lei nº 956 de 2013, que autoriza o Poder Executivo a realizar operação de crédito com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, a Caixa Econômica Federal - CEF, o Banco do Brasil - BB, ou com outras instituições financeiras internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de crédito, agências de fomento, bancos privados nacionais e internacionais, agência multilateral de garantia de financiamentos, altera as Leis nºs 14.477, de 6 de julho de 2011, e 14.987, de 17 de abril de 2013, e dá providências correlatas. 

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 09 (nove) emendas. 

Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, o Relator Especial em substituição à Comissão, manifestou-se pela aprovação do Projeto e pela rejeição das emendas de 01 a 09.
Encaminhada a Comissão de Infraestrutura, findo o prazo regimental sem que houvesse manifestação, o referido Projeto de Lei foi encaminhado a este Deputado a quem cabe emitir parecer na qualidade de Relator Especial. 

Registre-se que a proposta tramita em regime de urgência, por força do previsto no artigo 26 da Constituição do Estado. 

DO PROJETO 

O referido projeto de Lei autoriza o Poder Executivo a realizar operações de crédito em moeda nacional e estrangeira com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, a Caixa Econômica Federal - CEF, o Banco do Brasil - BB, ou com outras instituições financeiras internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de crédito, agências de fomento, bancos privados nacionais e internacionais, agência multilateral de garantia de financiamentos, cujos recursos serão aplicados, obrigatoriamente, na execução dos seguintes projetos: 

I - "Programa de Fomento à Habitação de Interesse Social", até o valor de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais); 

II - "Complexos Hospitalares", até o valor equivalente a R$ 475.989.894,47 (quatrocentos e setenta e cinco milhões, novecentos e oitenta e nove mil, oitocentos e noventa e quatro reais e quarenta e sete centavos). 

III - "Programa de Transportes do Estado de São Paulo - Etapa II", a cargo do Departamento de Estradas de Rodagem - DER-SP, até o valor de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais). 

§ 1º - Os valores contratados poderão ser utilizados pelo Estado, a título de investimento direto ou como aporte em contrato de parceira público-privada, na forma prevista no § 2° do artigo 6° da Lei Federal n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais sobre a contratação de parcerias público- privadas, com a redação dada pela Lei Federal n" 12.766, de 27 de dezembro de 2012. 

DAS EMENDAS 

Passamos a analisar às emendas apresentadas, relatando seus conteúdos e analisando-as no que tange a seu mérito 

Registre-se que, excetuando-se a Emenda de nº 1, cuja autoria é do Deputado Edinho Silva, todas as demais emendas apresentadas são de iniciativa do Senhor Deputado Luiz Carlos Marcolino, Líder do PT. 

Emenda número 1, 4 5 e 8 - sugere que o poder Executivo envie a esta Assembleia Legislativa cópia do contrato celebrado, no qual deveria constar limite de endividamento e capacidade de pagamento; prazos e carências estabelecidos; juros pactuados, amortizações a serem realizadas, garantias oferecidas e encargos fixados além da forma de pagamento; demonstrativo de cumprimento de metas; modelagem das operações de crédito autorizadas, assim como os valores recebidos e pagos a cada um dos projetos contemplados.
Emenda número 2 e 3 prevê que O Poder Executivo publique anualmente no Diário Oficial do Estado de São Paulo, bem como, disponibilizará na rede mundial de computadores (internet), demonstrativo de cumprimento das metas relativas ao Programa de Ajuste Fiscal dos Estados destacando: As metas da relação entre a dívida financeira total e a receita líquida real (DFT/RLR); As metas de superávit primário; As metas de receitas provenientes da alienação de ativos (privatizações); As metas referentes ao crescimento da receita tributária própria; e As metas de gastos com investimentos em relação à receita líquida real; 

Emenda número 6 sugere que o Poder Executivo, através de relatórios circunstanciados prestação detalhadas das contas especifica da dívida contraída pelo Estado de são Paulo, assim como das operações de crédito concedida nos termos do presente Projeto de Lei, assim como demonstrativos de toda movimentação financeira decorrente da operação de crédito e das execuções física e financeira dos projetos a serem financiados; 
Emenda número 7 pretende impedir que o Governo do Estado de São Paulo realize concessões, privatizações ou a transferência a terceiros, seja a que título for durante todo o período de vigência dos contratos das operações de crédito de que trata o este Projeto de Lei. 

Emenda número 9 prevê atenção especial por parte do Poder Executivo na desapropriação das áreas para instalação dos projetos de reassentamento das famílias que se encontram dentro da condição de não desapropriação, reservando, para essas famílias, unidades habitacionais quitadas da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano - CDHU. 

Analisando cada proposta de emenda apresentada, observamos as suas respectivas inexequividades. Ressalte-se que a documentação encartada no processo legislativo evidencia os objetivos dos projetos a serem implementados pelo Estado e que se revelam de inegável interesse público. As providências sugeridas pelas emendas, ou já se encontram previstas em legislações pertinentes aos temas, ou contrariam a execução dos projetos. Razão pela qual, opinamos pela rejeição das mesmas. 

Nesse sentido, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei n" 956, de 2013, bem como pela rejeição das emendas de nº 1 a 09. 

a) Dilador Borges – Relator Especial

